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I - Preâmbulo 

O ano de 2025 foi o primeiro ano do novo mandato dos órgãos de gestão da Ordem que 

terminará em dezembro de 2028. Todavia, e tendo como referência o Plano de Atividades 

aprovado para este ano, pretendeu-se dar continuidade, consolidar e aprofundar o trabalho 

realizado no quadro do anterior mandato.  

Dentro desta linha de orientações, pretendeu-se dar prioridade à Economia Digital, reforçando 

a imagem da Ordem dos Economistas como uma instituição inovadora, dinâmica e alinhada 

com as necessidades e desafios da economia moderna. Paralelamente, procurou-se promover o 

rejuvenescimento dos membros, garantindo a sustentabilidade futura da Ordem e uma resposta 

mais eficaz às exigências que hoje se colocam ao exercício da atividade profissional nos mais 

diversos domínios. Ao mesmo tempo, valorizou-se o percurso das gerações mais experientes, 

reconhecendo o seu contributo através da continuidade das iniciativas destinadas aos membros 

seniores e conselheiros.  

Simultaneamente, procurou-se consolidar e aprofundar o relacionamento da Ordem com a 

sociedade, com o meio económico e empresarial, bem como com as demais Ordens 

Profissionais. Foi igualmente reforçada a dimensão internacional, dando particular atenção ao 

desenvolvimento das relações com instituições congéneres do espaço lusófono. 

No sentido de concretizar estes grandes objetivos, definiram-se três eixos fundamentais de 

intervenção:  

1) Reforçar a identidade, coesão e reconhecimento social dos Economistas, enquanto

classe profissional altamente qualificada, competente e eticamente responsável; 

2) Afirmar a Ordem dos Economistas na sociedade portuguesa, contribuindo para o reforço

de uma visão estratégica e estrutural da economia, para a aceleração e qualificação do 

crescimento, para a recuperação da competitividade, para a retenção de talento e para a 

afirmação de Portugal, no contexto europeu e global;  

3) Reforçar a relação com os membros, através do aprofundamento da organização interna,

da modernização administrativa, da digitalização de processos e da prestação de serviços. 

Confrontando o trabalho realizado com os objetivos definidos no quadro destes três eixos de 

intervenção, o balanço que fazemos é inteiramente positivo, transcendendo em diversos 

domínios as expectativas mais otimistas.  

Vários indicadores evidenciam este balanço, designadamente: 

• o aumento, pelo segundo ano consecutivo, do número de membros;

• a progressiva adesão de estudantes;

• o aumento e diversificação das atividades desenvolvidas;

• a procura da participação da Ordem em várias iniciativas de carácter institucional,

académicas e da sociedade civil;

• o aumento das referências à intervenção da Ordem, com destaque para as Delegações

Regionais e os Colégios de Especialidade;

• o reforço das relações de cooperação com as outras Ordens, em particular no quadro do

CNOP - Conselho Nacional das Ordens Profissionais, de que o Bastonário é Presidente.
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Nesta última dimensão, das relações institucionais, é de referir, não obstante ter tido lugar já no 

ano de 2026, em final de fevereiro - mas que não deixa de estar ligado ao trabalho realizado no 

ano anterior - a distinção, pelo Presidente da República, do CNOP com o título de Membro-

Honorário da Ordem do Infante. Uma das mais importantes ordens honoríficas nacionais que 

“distingue cidadãos e instituições que prestam serviços de exceção, tanto a nível nacional como 

internacional”. 

Também no campo de intervenção das delegações regionais é de realçar, em 2025, o aumento 

e diversificação das iniciativas realizadas, algumas delas com projeção nacional.  

É de destacar, no âmbito da DR Açores, a Conferência Finanças Públicas Regionais, realizada 

em 12 de setembro que reuniu um painel de especialistas, responsáveis políticos e agentes 

económicos, proporcionando uma reflexão alargada sobre os principais desafios que se colocam 

às finanças públicas da Região Autónoma dos Açores, com destaque para a sustentabilidade 

orçamental, a execução dos fundos comunitários e a necessidade de reformas estruturais. E a 

Conferência das Furnas, realizada a 21 de novembro, reunindo mais de 70 participantes, entre 

académicos, decisores públicos, representantes de organizações da sociedade civil, empresários 

e cidadãos interessados nas dinâmicas de desenvolvimento da Região Autónoma dos Açores. 

Destaca-se a participação, como orador convidado, do ex-ministro da Economia, António Costa 

Silva. 

Por sua vez, no âmbito da DR Algarve, é de destacar a Conferência “O Futuro da Economia em 

2025”, realizada em parceria com a ACEGE - Associação Cristã de Empresários e Gestores, e a 

UBS - União de Bancos Suíços Gestores, centrada na análise das dinâmicas económicas de 

âmbito mundial que impactam diretamente o quotidiano da vida dos cidadãos. Também a 

participação na Conferência: “Turismo, Investimento, Público e Desenvolvimento Sustentável”, 

com o Conselho de Finanças Públicas e, ainda, "A Economia do Algarve - Desafios e 

Oportunidades", com intervenções de Pedro Reis Ex-Ministro da Economia e Luís Serra Coelho, 

anterior Presidente da Direção da Delegação e atual Diretor da Faculdade de Economia da 

Universidade do Algarve. 

No âmbito da DR Centro e Alentejo, é de mencionar a Conferência sobre Corporate Governance, 

incidindo sobre um tema premente no contexto atual da vida das empresas – a Representação das 

Partes Interessadas no Conselho de Administração – em que participaram representantes das 

uniões sindicais, entidades patronais e outros especialistas e quadros empresariais. Igualmente é 

de destacar a “Conferência PME’S, sobre Financiamento, Sustentabilidade e Inovação”, realizada 

em abril, e a Conferência sobre o “Valor Económico, Geopolítico, Estratégico e Cultural da 

Língua Portuguesa. 

No âmbito da intervenção da DR Madeira, destaca-se a realização em setembro, no Funchal, da 

XVII Conferência Anual do Turismo (CAT), reconhecida como um dos principais momentos de 

debate das questões estratégicas associadas ao turismo da Região e um momento de afirmação 

do estatuto da Ordem no seu relacionamento com os parceiros institucionais da Região. Ainda 

em associação ao Turismo, é de destacar o lançamento em julho da segunda edição, revista e 

atualizada, do livro As Origens do Turismo da Madeira.  

Finalmente, no âmbito da DR Norte, destaca-se a realização da Conferência “40 anos do Tratado 

de Adesão de Portugal à CEE”, realizada na Universidade Católica e que contou com a 

participação de dois ilustres intervenientes no projeto europeu, Elisa Ferreira e Luís Valente de 

Oliveira e a Conferência, em parceria com o NERVIR e a Regia–Douro Park, sobre “ESG – 

Sustentabilidade Financeira”, realizada em Vila Real.  
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Igualmente merece ser realçado o trabalho realizado pelos Conselhos de Especialidade que 

procuram mobilizar os respetivos Colégios, com iniciativas próprias e visando a elaboração de 

um novo Regulamento de Especialidades que será apresentado à tutela para homologação 

Significativo, em termos do trabalho realizado em 2025, sobretudo no plano da organização e 

gestão global da Ordem, é o resultado líquido positivo do exercício obtido de 158.702,68 euros. 

Um resultado que, não obstante não se terem realizado algumas das iniciativas mais 

mobilizadoras de fundos, como o Congresso Nacional adiado para abril do ano corrente, não 

deixa de refletir a melhoria geral na organização e funcionamento da Ordem e a criteriosa gestão 

de recursos. Um resultado, igualmente, que exprime o bom desempenho financeiro, seja do lado 

da despesa seja do lado da receita ao longo dos anos anteriores, iniciado em 1 de janeiro de 

2022, com o primeiro mandato da atual direção, e que permitiu acumular ao património da 

Ordem um total de 355.511 euros. Uma situação financeira global que permite encarar o futuro 

com confiança, não obstante a necessidade de continuar a privilegiar a boa gestão de recursos 

humanos e materiais, designadamente em termos de investimentos de modernização. 

Uma descrição geral das atividades desenvolvidas ao longo de 2025, é apresentada no ponto II. 

Atividades. É importante destacar, no entanto, pelo significado e expressão que tiveram, as 

seguintes: 

• Grande Conferência de Defesa Nacional: Nova Ordem Mundial, realizada na

Academia Militar (Amadora), em 22 de abril, em parceria com a SEDES, e que

contou com as intervenções do Ministro da Defesa, Nuno Melo, do Ministro da

Habitação e das Infraestruturas, Miguel Pinto Luz e do ex-presidente da Comissão

Europeia José Manuel Durão Barroso, como keynote speaker;

• Conferência Portugal e o Futuro: Que Reindustrialização?, de evocação e

homenagem ao Professor Francisco Pereira de Moura, tendo lhe sido atribuído,

postumamente o título de Economista Emérito, realizada a 3 de junho, no Auditório

CGD no ISEG e que contou com a presença de personalidades de referência da

Economia e da Indústria. Esta Conferência foi, ainda, palco de reconhecimento e

entrega de Diplomas de Economista Sénior e Economista Conselheiro;

• Conferência Orçamento do Estado para 2026, realizada, em 18 de novembro, no

Auditório CGD no ISEG e que contou com a participação do Ministro de Estado e

das Finanças, Joaquim Miranda Sarmento, do ex-Governador do Banco de Portugal,

ex-Vice-Presidente do BEI e Membro do Conselho Geral da Ordem, Carlos Costa,

bem como de várias personalidades de referência do meio académico e económico;

• II Grande Conferência de Cibersegurança realizada no Centro de Congressos do

TagusPark, em 4 de dezembro, pela APECSYS em parceria com a Ordem dos

Economistas e que contou com 50 oradores das áreas da Cibersegurança, Tecnologia

e Economia, e mais de 350 participantes. Destaca-se a intervenção do Presidente da

Assembleia da República, José Pedro Aguiar-Branco.
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Merecem ainda destaque, a realização a 9 e 11 de maio, na Faculdade de Economia da 

Universidade de Coimbra da Fase Nacional das XII Olimpíadas da Economia, reunindo 74 

participantes, representando 55 escolas secundárias de todo o país. E a realização a 5, 6 e 7 de 

setembro, igualmente na Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, da Fase 

Nacional das I Olimpíadas Universitárias da Economia, reunindo 94 alunos de 9 instituições 

de ensino superior. Dois eventos coorganizados pela Associação Une Dois Mundos e pela 

Ordem dos Economistas, no quadro do Protocolo de Cooperação existente, e inserem-se no 

objetivo estratégico de recrutamento de membros estudantes e de rejuvenescimento etário da 

Ordem. 

É importante, ainda, referir dois projetos que se iniciaram em 2025 e que terão a sua conclusão 

em 2026. O primeiro é o da criação da Revista da Ordem dos Economistas tendo sido firmado 

um acordo com a Editorial MIC para a produção de uma nova revista periódica. O segundo 

consiste na Integração da cédula de membro no ID.GOV e desenvolvimento da Assinatura 

Profissional SCAP (Economista). A conclusão destes projetos está prevista para o início de abril 

deste ano e constituirão um salto no reconhecimento da profissão de Economista e no 

relacionamento destes com as instituições públicas e privadas em que exercem 

responsabilidades ou com quem colaboram. 

Em síntese, 2025 representou um ano de consolidação e afirmação da Ordem dos Economistas, 

marcado pela modernização institucional, pela intensificação da intervenção pública e pelo 

reforço da relação com os membros e com a sociedade. Os resultados alcançados — 

organizacionais, financeiros e programáticos — demonstram a capacidade da Ordem para 

responder aos desafios atuais e elevar o reconhecimento da profissão. Com bases mais robustas 

e uma estratégia claramente definida, a Ordem encontra-se bem posicionada para prosseguir 

este percurso nos próximos anos, aprofundando o seu contributo para o desenvolvimento 

económico do País e para a valorização dos Economistas. 

Convidamos, assim, os membros à leitura do Relatório e Contas de 2025. 

O Bastonário 

António Mendonça 
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II - Atividades 

1. Reforçar a identidade, coesão e reconhecimento social dos Economistas, enquanto

classe profissional altamente qualificada, competente e eticamente responsável

Em 2025, a Ordem dos Economistas prosseguiu o objetivo de reforçar a identidade, a coesão e o 

reconhecimento social dos Economistas, valorizando a profissão, promovendo o reconhecimento 

do mérito e aprofundando a ligação entre gerações. Este eixo traduziu-se, em particular, na 

valorização dos percursos profissionais mais qualificados, na aproximação aos jovens e 

estudantes e na afirmação pública da relevância técnica, cívica e social dos Economistas.  

A) Valorização da profissão e reconhecimento do mérito

Neste domínio, merece especial destaque a Conferência Portugal e o Futuro: Que 

Reindustrialização?, realizada em 3 de junho, no Auditório CGD no ISEG. Para além da 

relevância do tema debatido, a sessão constituiu um momento de evocação e homenagem ao 

Professor Francisco Pereira de Moura, a quem foi atribuído, a título póstumo, o título de 

Economista Emérito. A mesma conferência foi ainda palco de reconhecimento e entrega de 

Diplomas de Economista Sénior e Economista Conselheiro, em linha com o objetivo de 

valorização institucional dos percursos profissionais mais experientes e qualificados.  

Também a realização, em 4 de abril, da primeira reunião do Conselho Emérito, subordinada ao 

tema “Transformações na Economia Global: o futuro a curto e médio prazo e o papel dos 

Economistas”, constituiu um momento relevante de mobilização de experiência, reflexão 

estratégica e valorização institucional de membros com percursos particularmente relevantes. 

B) Reforço da ligação aos jovens e aos estudantes

Uma das dimensões mais significativas da atividade desenvolvida em 2025 foi o aprofundamento 

da relação da Ordem com os jovens e com as instituições de ensino, em coerência com o objetivo 

estratégico de rejuvenescimento da sua base e de recrutamento de membros estudantes. É de 

reforçar a progressiva adesão de estudantes como um dos indicadores mais expressivos do 

balanço positivo do ano.  

Neste quadro, realizou-se, a 9 e 11 de maio, na Faculdade de Economia da Universidade de 

Coimbra, a Fase Nacional das XII Olimpíadas da Economia, organizada pela Associação Une 

Dois Mundos e apoiada pela Ordem dos Economistas. O evento reuniu 74 participantes, 

representando 55 escolas de todo o país, tendo contado com a intervenção do Bastonário na sessão 

de encerramento.  

De igual modo, nos dias 5, 6 e 7 de setembro, teve lugar na FEUC, a Fase Nacional das I 

Olimpíadas Universitárias da Economia, coorganizada pela Associação Une Dois Mundos e pela 

Ordem dos Economistas. Esta iniciativa reuniu 94 alunos de 9 instituições de ensino superior de 

todo o país, constituindo um passo particularmente relevante no reforço da presença da Ordem 

junto do ensino superior e dos futuros Economistas.  

Foi ainda estabelecida uma parceria com a FEP Junior Consulting, no âmbito de uma iniciativa 

de aproximação a estudantes universitários com elevado potencial, tendo sido disponibilizados 

materiais institucionais da Ordem e informação sobre as vantagens da adesão enquanto membro. 
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C) Afirmação pública do papel dos Economistas

O reforço do reconhecimento social dos Economistas passou igualmente pela promoção e 

associação da Ordem a iniciativas de elevada qualidade técnica e com forte visibilidade pública, 

contribuindo para afirmar a profissão como altamente qualificada, socialmente relevante e 

eticamente responsável. 

Neste plano, merece referência a Masterclass “Risco de Crédito”, realizada em 6 de junho, no 

Auditório da Ordem, e ministrada pelo Professor Edward Altman, centrada no risco de crédito 

empresarial e em modelos de previsão de falência. A presença de uma referência académica 

internacional de primeira linha reforçou o prestígio técnico da Ordem e da profissão.  

Do mesmo modo, a sessão Balanço de 14 anos de Jurisprudência Arbitral Tributária, realizada 

em 10 de julho com o apoio do IDEFF e do ISCAL, reuniu árbitros tributários, professores 

universitários e especialistas, confirmando a relevância do conhecimento económico em 

articulação com matérias jurídicas, fiscais e institucionais de elevada exigência técnica.  

Também o Debate – Prémio Nobel da Economia 2025, promovido em 24 de outubro, deu 

continuidade a uma linha de valorização da reflexão económica contemporânea, aproximando a 

Ordem da academia, dos profissionais e do público interessado em temas centrais do pensamento 

económico.  

2. Afirmar a Ordem dos Economistas na sociedade portuguesa, contribuindo para o

reforço de uma visão estratégica e estrutural da economia, para a aceleração e

qualificação do crescimento, para a recuperação da competitividade, para a retenção

de talento e para a afirmação de Portugal, no contexto europeu e global

O segundo eixo de intervenção traduziu-se, em 2025, numa forte afirmação pública e institucional 

da Ordem dos Economistas na sociedade portuguesa. A introdução do relatório sublinha 

expressamente o aumento e diversificação das atividades desenvolvidas, a procura da 

participação da Ordem em iniciativas de carácter institucional, académico e da sociedade civil, 

bem como o reforço das relações de cooperação com outras Ordens, em particular no quadro do 

CNOP.  

A) Promoção do debate económico, institucional e estratégico

Ao longo de 2025, a Ordem promoveu um conjunto alargado de conferências, debates e sessões 

públicas sobre matérias de elevado interesse nacional e internacional. 

Logo a 22 de abril, realizou-se, na Academia Militar, a Grande Conferência de Defesa Nacional: 

Nova Ordem Mundial, em parceria com a SEDES. A iniciativa contou com cerca de 300 

participantes e reuniu personalidades de referência das áreas militar, política, académica e 

económica, destacando-se as intervenções do Senhor Ministro da Defesa, Nuno Melo, do Senhor 

Ministro da Habitação e das Infraestruturas, Miguel Pinto Luz, e do ex-Presidente da Comissão 

Europeia José Manuel Durão Barroso, como keynote speaker. Pela relevância do tema e pelo 

nível dos participantes, esta conferência constituiu um momento particularmente expressivo de 

projeção pública da Ordem. 
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Em 14 de maio, teve lugar, no Auditório da Ordem, a sessão Apagão – Análise e Debate, realizada 

na sequência do apagão ocorrido na Península Ibérica em 28 de abril. Com a participação do 

Bastonário, de Luís Mira Amaral e de José Allen Lima, esta iniciativa confirmou a capacidade 

da Ordem para responder, em tempo útil, a acontecimentos com forte impacto económico e 

social.  

Em 18 de novembro, realizou-se a Conferência sobre o Orçamento do Estado para 2026, no 

Auditório CGD no ISEG, com a participação do Senhor Ministro de Estado e das Finanças, 

Joaquim Miranda Sarmento, do ex-Governador do Banco de Portugal, ex-Vice-Presidente do BEI 

e membro do Conselho Geral da Ordem, Carlos Costa, bem como de várias personalidades de 

referência do meio académico e económico. Esta conferência anual voltou a afirmar a Ordem 

como espaço qualificado de análise e debate sobre as grandes opções de política económica.  

A 4 de dezembro, realizou-se, no Centro de Congressos do TagusPark, a Segunda Grande 

Conferência de Cibersegurança, promovida pela APECSYS em parceria com a Ordem dos 

Economistas, subordinada ao tema “Cibersegurança e Transformação Digital num Mundo 

Multipolar”. A conferência contou com 50 oradores das áreas da Cibersegurança, Tecnologia e 

Economia e com mais de 350 participantes, destacando-se a intervenção do Presidente da 

Assembleia da República, José Pedro Aguiar-Branco. Esta iniciativa exprime, de forma 

particularmente clara, a prioridade atribuída à Economia Digital e à interseção entre economia, 

tecnologia e segurança.  

Ainda em 5 de dezembro, a Ordem acolheu, no seu auditório, a palestra “APDP: uma história de 

100 anos promovendo a prevenção e o tratamento da diabetes”, integrada nas comemorações do 

centenário da Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal, reforçando a ligação da Ordem 

a iniciativas de relevância institucional e social mais ampla.  

B) Consolidação da presença institucional e das relações externas

O reforço da afirmação da Ordem na sociedade portuguesa passou também pela consolidação das 

suas relações externas e institucionais. 

Neste plano, assume particular relevo a articulação com a SEDES, quer na realização da Grande 

Conferência de Defesa Nacional, quer na sessão de apresentação da APECSYS, realizada em 3 

de julho, no Auditório da Ordem. Nessa ocasião, a APECSYS – Associação para a Promoção do 

Ecossistema Digital Sustentável – foi apresentada como uma nova associação orientada para a 

promoção da literacia digital, o fomento do conhecimento científico e a organização institucional 

do ecossistema digital no país, associando-se a Ordem dos Economistas e a SEDES como 

parceiras institucionais fundadoras.  

No plano do relacionamento com as outras Ordens Profissionais, a introdução destaca 

expressamente o reforço das relações de cooperação no quadro do CNOP – Conselho Nacional 

das Ordens Profissionais, de que o Bastonário é Presidente. Refere, ainda, já em momento 

subsequente mas diretamente ligado ao trabalho realizado em 2025, a distinção atribuída pelo 

Presidente da República ao CNOP com o título de Membro-Honorário da Ordem do Infante, 

traduzindo o reconhecimento público do trabalho desenvolvido.  

A Ordem apoiou ainda, a nível institucional, outras iniciativas relevantes, designadamente a 

Conferência Economic Outlook 2025, o Financial Markets Compass 2025 e o XI Encontro Ibero-

Americano Empresarial, o que confirma o alargamento da sua presença institucional e a crescente 

procura da sua associação a eventos de relevo.  



10 

C) Projeção internacional e abertura a temas globais

Ao longo de 2025, foi dada particular atenção a temas globais e a tendências estruturais da 

economia e da ordem internacional, refletindo a preocupação da Ordem em enquadrar a realidade 

portuguesa num contexto mais amplo de transformação geopolítica, tecnológica e estratégica. 

Essa orientação esteve presente em iniciativas centradas em matérias como a soberania e a defesa, 

a geoeconomia e a cibersegurança, bem como na abordagem de dinâmicas associadas à 

transformação digital e a um mundo crescentemente multipolar. Deste modo, a atividade da 

Ordem não se limitou à análise de questões estritamente nacionais, antes incorporando debates e 

perspetivas essenciais para compreender os desafios contemporâneos da competitividade, da 

segurança, da autonomia estratégica e da afirmação de Portugal no contexto europeu e global. 

3. Reforçar a relação com os membros, através do aprofundamento da organização

interna, da modernização administrativa, da digitalização de processos e da

prestação de serviços

O terceiro eixo de intervenção correspondeu a uma área de trabalho particularmente relevante em 

2025, pela continuidade, consolidação e aprofundamento do trabalho desenvolvido no mandato 

anterior, com especial atenção à organização e gestão global da Ordem, à modernização 

administrativa, à digitalização de processos e à melhoria da prestação de serviços.  

A) Protocolos, benefícios e prestação de serviços aos membros

No plano do relacionamento direto com os membros, merece destaque o reforço da utilização do 

Portal de Benefícios, que registou, em 2025, um acréscimo de 30 protocolos adicionais e cerca 

de 2000 utilizadores criados. A utilização do Portal evidenciou sinais de crescimento, com cerca 

de 800 utilizadores recorrentes e cerca de 8000 leads de utilização de protocolos. A newsletter 

do Portal apresentou igualmente crescimento significativo da base de destinatários e bons 

indicadores de entrega e abertura, confirmando-se como um canal eficaz de divulgação e ativação 

do seu uso. 

No domínio dos protocolos institucionais, destaca-se a formalização de acordos com a Turkish 

Airlines, com a Associação Protectora dos Diabéticos de Portugal (APDP), com o IDEFF, com a 

Associação Mutualista Montepio e com as Residências Montepio. Estas parcerias permitiram 

assegurar benefícios e condições vantajosas de acesso a serviços para os membros da Ordem, ao 

mesmo tempo que reforçaram a presença institucional da Ordem em domínios como a formação, 

a investigação, a saúde, o bem-estar, a economia social e a inovação social.  

B) Transformação digital e modernização administrativa

Uma das dimensões mais relevantes da atividade desenvolvida em 2025 foi a continuação do 

processo de transformação digital e modernização tecnológica. 

Nesse âmbito, foi modernizada a sala de reuniões da Ordem com a instalação de um sistema 

Crestron, permitindo melhorar as condições de realização de webinars e reuniões presenciais e 

híbridas através de melhores soluções de áudio, vídeo e conectividade.  
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Foi igualmente concluída a migração integral do sistema de e-mail para o Microsoft 365, 

eliminando incompatibilidades existentes com o anterior fornecedor do serviço e assegurando 

maior estabilidade, melhor integração com as ferramentas Microsoft e uma experiência mais 

consistente para os utilizadores.  

Ainda neste domínio, foi iniciado o levantamento de requisitos para a reformulação e 

desenvolvimento de um Sistema Integrado de Gestão de, através da preparação de uma consulta 

prévia destinada à elaboração de um Plano Estratégico de Sistemas de Informação. Este trabalho 

abrange áreas como a gestão de associados, a gestão de processos internos, a gestão de dados, o 

website, a gestão de mailing, a infraestrutura técnica e a cibersegurança/RGPD, assumindo-se 

como um projeto estruturante para a modernização futura da Ordem.  

C) Projetos iniciados em 2025 com conclusão em 2026

Em 2025 foram igualmente iniciados projetos com forte impacto potencial na valorização da 

profissão e na melhoria do relacionamento da Ordem com os seus membros e com as instituições. 

Em primeiro lugar, foi firmado um acordo com a Editorial MIC para a criação da Revista da 

Ordem dos Economistas, a iniciar no Congresso de 2026. Trata-se de um projeto sem custos para 

a Ordem, assente em financiamento assegurado por patrocinadores angariados pela editora, tendo 

sido iniciados em 2025 os primeiros testes de paginação e o levantamento de conteúdos.  

Em segundo lugar, foi iniciado o desenvolvimento da integração da cédula de membro no 

ID.GOV e da Assinatura Profissional SCAP (Economista). Estas iniciativas permitirão 

disponibilizar a identificação profissional em formato digital e assegurar a assinatura eletrónica 

qualificada com atributo profissional, reforçando a fiabilidade, a comodidade de utilização e o 

reconhecimento institucional da profissão de Economista em contextos presenciais e digitais. A 

conclusão destas funcionalidades encontra-se prevista para o início de abril de 2026.  

Por fim, deve ainda ser referido o projeto desenvolvido com o Clube de Golfe dos Economistas, 

tendo em vista a realização, em 2026, da 1.ª Taça Professor Francisco Pereira de Moura e de uma 

conferência dedicada ao impacto do golfe na economia nacional. Embora com concretização 

futura, o trabalho preparatório desenvolvido em 2025 insere-se no esforço de diversificação das 

iniciativas da Ordem e de criação de novos espaços de relacionamento profissional e 

institucional.  

Considerações finais 

O balanço que pode ser feito da atividade desenvolvida em 2025 é positivo tendo em conta os 

três eixos fundamentais de intervenção estabelecidos. Em diferentes planos, verificou-se um 

reforço quantitativo e qualitativo da atividade da Ordem, com repercussões evidentes no 

reconhecimento da profissão, na afirmação pública e institucional da Ordem e na melhoria da 

relação com os membros.  

No plano da identidade e coesão da classe profissional, foram aprofundadas iniciativas de 

valorização do mérito, de reconhecimento institucional e de aproximação aos jovens e estudantes. 

No plano da afirmação da Ordem na sociedade portuguesa, consolidou-se a sua presença no 

debate económico, institucional e estratégico, reforçaram-se relações externas e aumentou a 

projeção pública das suas iniciativas. No plano da relação com os membros, prosseguiu a 

melhoria da organização interna, reforçaram-se os benefícios e protocolos disponíveis e avançou-

se na modernização administrativa e digital.  
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O aumento, pelo segundo ano consecutivo, do número de membros, a progressiva adesão de 

estudantes, o aumento e diversificação das atividades desenvolvidas, a procura da participação 

da Ordem em múltiplas iniciativas e o resultado líquido positivo do exercício confirmam, em 

síntese, a solidez do trabalho realizado em 2025 ao nível das suas atividades e iniciativas. 
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III - Caraterização da Ordem 

1. Membros

A Ordem dos Economistas registou, pelo segundo ano consecutivo, um aumento do número de 

associados em relação às demissões, tendo um saldo de associados de 10.496. A Direção tem 

vindo a promover a valorização e dignificação da profissão, nomeadamente através da 

atribuição dos títulos de Economista Emérito, Honorário, Conselheiro e Sénior. Os quadros e 

gráficos seguintes evidenciam esta evolução positiva. 

Categoria Membros 

Emérito 14 

Conselheiro 1.250 

Sénior 470 

Estudantes 174 

Nº Membros Efetivos Estagiários Reformados Estudante Suspensos Total 

31/12/2024 8.898 203 932 47 104 10.184 

31/12/2025 9.046 236 934 174 106 10.496 

Diferença 148 33 2 127 2 312 

Entre 2011 e 2023, a taxa de crescimento de associados foi sempre negativa, sendo que entre 

2020 e 2023 com taxas inferiores a 1%, já os dois últimos anos 2024 e 2025 as taxas são positivas 

sendo a última já próxima dos 3%. 

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Admissões 136 132 154 145 172 199 342 470

Demissões 293 371 282 186 186 218 178 153

Falecimentos 26 21 28 38 29 25 29 30
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A distribuição por género, 66% para o género masculino e 34% para o feminino. 
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A faixa etária entre 51 e os 55 é a mais expressiva seguida da dos 46 aos 50. 

Distribuição Geográfica dos associados 

137

103

97

147

339

749

793

456

257

205

190

89

43

153

132

180

244

506

938

1169

795

632

717

618

468

337

0 500 1000 1500 2000 2500

18-25

26-30

31-35

36-40

41-45

46-50

51-55

56-60

61-65

66-70

71-75

76-80

>81

Distribuição por Faixa Etária e por Género

Feminino Masculino

3947 

124 

94 464 
78 

76 173 

2021 

388 

284 

104 
250 

231 
61 

113 

47 

312 

675 

395 

292 



16 

IV  - Análise da Situação Económica e Financeira 

1. Análise da Situação Económica e Financeira

1.1. Enquadramento

No exercício de 2024, a Ordem dos Economistas procedeu à implementação de uma

metodologia de análise contabilística baseada na segmentação por Atividades e Estrutura, a qual

passou igualmente a suportar a elaboração do Orçamento. O exercício de 2025 corresponde ao

segundo ano de aplicação deste modelo, permitindo já a análise comparativa entre períodos, em

conformidade com o princípio da comparabilidade.

1.2. Análise do Rédito e dos Gastos 

No exercício de 2025, a Ordem dos Economistas apurou um resultado líquido positivo de 

158.702,68 euros, refletindo uma gestão rigorosa dos recursos disponíveis e uma execução 

orçamental prudente. 

Este resultado decorre, em parte, da não concretização de algumas atividades inicialmente 

orçamentadas, nomeadamente iniciativas da Direção Nacional — como o Congresso Nacional, 

o Seminário Ibérico e o Encontro da ALECON — que foram adiadas para o exercício de 2026.

Verificou-se igualmente uma execução parcial das atividades previstas por algumas Delegações

Regionais. Isto sem prejuízo de outras iniciativas que, entretanto, se revelaram oportunas.

Paralelamente, registou-se uma reestruturação nos recursos humanos da Ordem em 2024 que 

originou uma redução nos gastos com o pessoal, contribuindo de forma relevante para o 

equilíbrio económico do exercício. 

O rédito do exercício foi essencialmente suportado por: 

• Quotizações dos associados;

• Subsídios à exploração, atribuídos no âmbito de patrocínios, eventos e protocolos

institucionais.

1.3. Demonstrações Financeiras 

As Demonstrações Financeiras incluem: 

• Demonstração dos Resultados por Delegação;

• Demonstração dos Resultados comparativa com o exercício de 2024, com o 2024

reexpresso e com o Orçamento;

Estas demonstrações permitem uma análise detalhada da performance económico-financeira da 

Ordem, quer numa perspetiva global, quer ao nível das suas estruturas descentralizadas. 

Em 2024 a Ordem dos Economistas implementou uma análise contabilística das suas contas 

por Atividades e Estrutura, efetuando o seu Orçamento com estas duas separações bem 

definidas. 

Assim, o ano de 2025 é o segundo ano em que esta separação é feita e já existe, portanto, termos 

comparativos, conforme se apresenta nos quadros seguintes. 
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A) Demonstração de Resultados por Delegação

(em euros)

Resultados das Atividades

Descrição DN DRCA DRN DRM DRAço DRAlg Colégios Total 

Rendimentos das Atividades 0,00 0,00 7.470,00 18.290,58 2.057,62 0,00 0,00 27.818,20

Gastos das Atividades 30.154,68 12.512,10 16.346,28 17.663,85 14.621,34 9.254,78 0,00 100.553,03

Resultado das Atividades -30.154,68 -12.512,10 -8.876,28 626,73 -12.563,72 -9.254,78 0,00 -72.734,83

(em euros)

Resultado da Estrutura

Descrição DN DRCA DRN DRM DRAço DRAlg Colégios Total 

Rendimentos de Estrutura 881.835,61 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 881.835,61

Gastos de Estrutura 497.433,26 22.601,81 78.671,71 38.819,84 12.738,67 76,91 55,90 650.398,10

Resultado de Estrutura 384.402,36 -22.601,81 -78.671,71 -38.819,84 -12.738,67 -76,91 -55,90 231.437,51

(em euros)

Resultado Consolidado

Descrição DN DRCA DRN DRM DRAço DRAlg Colégios Total 

Total de Rendimentos 881.835,61 0,00 7.470,00 18.290,58 2.057,62 0,00 0,00 909.653,81

Total de Gastos 527.587,94 35.113,91 95.017,99 56.483,69 27.360,01 9.331,69 55,90 750.951,13

Resultado Líquido 354.247,68 -35.113,91 -87.547,99 -38.193,11 -25.302,39 -9.331,69 -55,90 158.702,68

2025

2025

2025

B) Demonstração de Resultados comparada com orçamento

(em euros)

Resultado das Atividades

Descrição Real Orçamento Desvio Real Reexpresso Orçamento 
Desvio Real 

vs Orç

Desvio Reex 

vs Orç

Rendimentos das Atividades 27.818,20 89.566,58 -61.748,38 23.321,69 23.321,69 75.200,00 -51.878,31 -51.878,31

Gastos das Atividades 100.608,93 210.796,00 -110.187,07 78.678,80 78.678,80 171.310,00 -92.631,20 -92.631,20

Resultado das Atividades -72.790,73 -121.229,42 48.438,69 -55.357,11 -55.357,11 -96.110,00 40.752,89 40.752,89

(em euros)

Resultado da Estrutura

Descrição Real Orçamento Desvio Real Reexpresso Orçamento 
Desvio Real 

vs Orç

Desvio Reex 

vs Orç

Rendimentos de Estrutura 881.835,61 867.650,00 14.185,61 883.444,67 890.344,67 857.400,00 26.044,67 32.944,67

Gastos de Estrutura 650.342,20 733.750,00 -83.407,80 761.840,98 767.966,00 754.900,00 6.940,98 13.066,00

Resultado de Estrutura 231.493,41 133.900,00 97.593,41 121.603,69 122.378,67 102.500,00 19.103,69 19.878,67

(em euros)

Resultado Consolidado

Descrição Real Orçamento Desvio Real Reexpresso Orçamento 
Desvio Real 

vs Orç

Desvio Reex 

vs Orç

Total de Rendimentos 909.653,81 957.216,58 -47.562,77 906.766,36 913.666,36 932.600,00 -25.833,64 -18.933,64

Total de Gastos 750.951,13 944.546,00 -193.594,87 840.519,78 846.644,80 926.210,00 -85.690,22 -79.565,20

Resultado Líquido 158.702,68 12.670,58 146.032,10 66.246,58 67.021,56 6.390,00 59.856,58 60.631,56

2024

2024

2024

2025

2025

2025
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2. Perspetivas Futuras

O Plano de Atividades e Orçamento 2026 da Ordem dos Economistas dá continuidade ao 

programa estratégico iniciado em 2025, consolidando os resultados positivos alcançados e 

aprofundando as iniciativas bem-sucedidas, sem prejuízo de novas abordagens inovadoras para 

responder aos desafios emergentes. 

Este plano assenta em três eixos estratégicos de atuação, detalhados em seguida, que orientam 

as perspetivas futuras da instituição para 2026. Destacamos, a seguir os aspetos relevantes para 

este ponto. 

Eixo 1: Identidade, Coesão e Reconhecimento Social dos Economistas 

• Valorização da cédula profissional: Integração da cédula de Economista no portal

ID.GOV.PT;

• Regulamentação de especialidades;

• Institucionalização do Encontro Anual de Jovens Economistas.

Eixo 2: Afirmação da Ordem na Sociedade Portuguesa 

• XI Congresso Nacional dos Economistas;

• Fortalecimento de relações institucionais;

• Reconhecimento de economistas eminentes.

Eixo 3: Organização Interna, Modernização Administrativa, Digitalização de Processos 

e Serviços 

• Transformação digital – SIGMCS: redesenho dos sistemas informáticos da Ordem,

com o levantamento de requisitos e desenvolvimento de um novo Sistema Integrado

de Gestão de Membros e Cibersegurança (SIGMCS);

• Eficiência e racionalização organizacional.

3. Situação Financeira e de Tesouraria

No exercício de 2025, a Ordem dos Economistas gerou um fluxo de caixa positivo de 

158.597,94 euros. Em consequência, o montante de Caixa e Depósitos Bancários, em 31 de 

dezembro de 2025, ascendia a 1.690.617,39 euros, evidenciando uma posição financeira sólida 

e uma adequada capacidade de liquidez. 
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4. Resultado do Exercício

O resultado líquido do exercício de 2025 ascendeu a 158.702,68 euros, refletindo o impacto 

conjugado da contenção dos gastos e da estabilidade do rédito obtido ao longo do período. 

Contribuíram de forma relevante para este resultado: 

• A redução dos gastos, decorrente da reestruturação na área dos recursos humanos;

• O rédito proveniente das quotizações e dos subsídios à exploração.

• A gestão criteriosa de recursos humanos e materiais.

5. Considerações Finais

O exercício de 2025 caracteriza-se por uma gestão financeiramente equilibrada, em 

conformidade com os princípios do SNC (Sistema de Normalização Contabilística) aplicáveis 

às ESNL (Entidades do Setor Não Lucrativo), assente numa execução orçamental prudente, 

numa política de controlo de gastos e numa estrutura financeira robusta. A situação de tesouraria 

registada no final do exercício constitui uma base sólida para a concretização das atividades 

previstas para 2026, incluindo aquelas que foram adiadas no exercício em análise. 

6. Proposta de aplicação do resultado do exercício

Em conformidade com a prática adotada em exercícios anteriores, a Direção propõe que o 

resultado líquido do exercício, 158.702,68 euros seja transferido para os Fundos Patrimoniais. 

A Direção 
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V - Demonstrações Financeiras 

(em euros)

2025
 2024 

Reexpresso 
2024

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 5 1 706 798,38     1 729 893,21     1 729 893,21     

Ativos intangíveis 6 3 244,21            7 173,67            7 173,67            

Investimentos Financeiros 7 1 098,67            98,67 98,67 

1 711 141,26     1 737 165,55 1 737 165,55     

Ativo corrente

Inventários 8 6 753,95            0,00 0,00

Créditos a receber 10 12 997,94          22 479,89          22 479,89          

Estado e outros entes públicos 13 1 007,04            150,83 150,83 

Associados 9 266 321,72        262 189,62 290 268,82        

Diferimentos 11 23 842,82          5 934,20 5 934,20            

Caixa e depósitos bancários 4 1 690 617,39     1 532 019,45 1 532 019,45     

2 001 540,86     1 822 773,99 1 850 853,19     

Total do ativo 3 712 682,12     3 559 939,54 3 588 018,74     

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO

Fundos patrimoniais

Fundos 12 3 463 058,87     3 396 037,31     3 431 837,31     

Resultado líquido do período 12 158 702,68        67 021,56          66 246,58          

Total dos fundos patrimoniais 3 621 761,55     3 463 058,87 3 498 083,89     

Passivo corrente

Fornecedores 14 23 180,93          12 371,84          12 371,84          

Estado e outros entes públicos 13 10 841,04          9 699,14            9 699,14            

Associados 9 6 140,08 6 945,82 6 945,82

Outros passivos correntes 15 50 758,52          67 863,87          67 863,87          

90 920,57          96 880,67          96 880,67          

Total do passivo 90 920,57          96 880,67 96 880,67          

Total dos fundos patrimoniais e do passivo 3 712 682,12     3 559 939,54 3 594 964,56     

A Direção O Contabilista Certificado

RUBRICAS

PERÍODO

Notas

Balanço
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(em euros)

2025
 2024 

Reexpresso 
2024

Vendas e serviços prestados 16 825.820,88 814.565,87 807.665,87

Subsídios à exploração 17 40.420,16 34.436,68 34.436,68

Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 18 -1.386,41 0,00 0,00

Fornecimentos e serviços externos 19 -331.041,82 -324.956,96 -324.956,96 

Gastos com o pessoal 20 -357.575,82 -452.688,23 -452.688,23 

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 21 3.324,80 14.852,95 20.977,97

Outros rendimentos 22 903,12 5.537,81 5.537,81

Outros gastos 24 -7.756,10 -20.983,07 -20.983,07 

Resultado antes de depreciações,gastos de financiamento 

e impostos
172.708,81 70.765,05 69.990,07

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 25 -42.490,62 -41.891,52 -41.891,52 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento 

e impostos)
130.218,19 28.873,53 28.098,55

Juros e rendimentos similares obtidos 23 28.484,49 38.148,03 38.148,03

Resultado antes de impostos 158.702,68 67.021,56 66.246,58

Resultado líquido do período 158.702,68 67.021,56 66.246,58

A Direção O Contabilista Certificado

RENDIMENTOS E GASTOS

PERÍODO

Notas

Demonstração dos Resultados por Natureza
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(em euros)

Notas 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes e utentes 814.301,61 798.905,40

Pagamentos a fornecedores -356.429,65 -333.971,58 

Pagamentos ao pessoal -356.984,33 -457.163,66 

Caixa gerada pelas operações 100.887,63 7.770,16

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento -1.043,12 -150,83 

Outros recebimentos/pagamentos 56.729,55 33.087,75

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1) 156.574,06 40.707,08

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis 5 -15.466,33 -7.543,22 

Ativos intangíveis 0,00

Investimentos financeiros 7 -1.000,00 

Recebimentos provenientes de:

Juros e rendimentos similares 23 18.490,21 16.279,19

Fluxos de caixa das atividades de investimento (2) 2.023,88 8.735,97

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 0,00 548,00

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos 0,00 -1.109,76 

Juros e gastos similares 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3) 0,00 -561,76 

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) 158.597,94 48.881,29 

Caixa e seus equivalentes no início do período 4 1.532.019,45          1.483.138,16          

Caixa e seus equivalentes no fim do período 4 1.690.617,39          1.532.019,45          

nota: a reexpressão de 2024 não afetou o fluxo de caixa

A Direção O Contabilista Certificado

RUBRICAS
Período

Demonstração dos Fluxos de Caixa
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VI  - Anexo às Demonstrações Financeiras 

Notas às Demonstrações Financeiras 

1. Identificação da Entidade

A Ordem dos Economistas, sedeada na Rua Ivone Silva, Edifício Arcis, n.º 6 - 5º andar, 

1050-124 Lisboa, é uma associação profissional de direito público, constituída pelo Decreto-

Lei n.º 174/98, de 27 de junho, visando a valorização profissional dos Economistas, sendo 

assim a entidade que disciplina, salvaguarda os valores e cria as condições de enquadramento 

e valorização técnico-profissional destes profissionais. 

A Ordem tem Serviços Regionais nos seguintes locais: 

• Delegação Regional dos Açores, Avenida D. João III, 33 – S1, Ponta Delgada

• Delegação Regional do Algarve, Business Center, Estrada Nacional 125, Faro

• Delegação Regional do Centro e Alentejo, na sede da Ordem

• Delegação Regional da Madeira, Rua da Carreira, nº63 - 3ºO, Funchal

• Delegação Regional do Norte, Rua Dr. Ricardo Jorge 55 - 3º Dto., Porto

Outras informações podem ser obtidas na internet www.ordemeconomistas.pt 

2. Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras

2.1 Referencial contabilístico utilizado 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com todas as normas que 

integram o Sistema de Normalização Contabilística (SNC), as quais contemplam as Bases 

para a Apresentação de Demonstrações Financeiras, os Modelos de Demonstrações 

Financeiras, o Código de Contas e as Normas Contabilísticas de Relato Financeiro (NCRF). 

Mais especificamente, foi adotada a NCRF – ENSL (Entidades do Setor Não Lucrativo). 

Sempre que o SNC não responda a aspetos particulares de transações ou situações, são 

aplicadas supletivamente e pela ordem indicada: as Normas Internacionais de Contabilidade, 

adotadas ao abrigo do Regulamento CE N.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 19 de julho; e as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), emitidas 

pelo IASB e respetivas interpretações SIC-IFRIC. 

Durante o exercício de 2025, a Ordem dos Economistas realizou uma análise aprofundada 

às contas correntes dos associados. No âmbito dessa análise, foi identificada a necessidade 

de reconhecer imparidades adicionais, bem como verificado que algumas quotas 

consideradas em incumprimento se encontravam, afinal, efetivamente cobradas. Atendendo 

a que estas situações tiveram impacto em resultados de exercícios anteriores, a Ordem 

procedeu aos ajustamentos contabilísticos necessários, em conformidade com a NCRF 4 

(nota 9). 

Na preparação das demonstrações financeiras tomou-se como base os seguintes 

pressupostos: 

http://www.ordemeconomistas.pt/
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• Pressuposto da continuidade

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das 

operações e a partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade, os quais são mantidos 

de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal. 

• Regime da periodização económica (acréscimo)

A Entidade reconhece os rendimentos e ganhos à medida que são gerados, 

independentemente do momento do seu recebimento ou pagamento.  As quantias de 

rendimentos atribuíveis ao período e ainda não recebidos ou liquidados são reconhecidas em 

“Devedores por acréscimos de rendimento”; por sua vez, as quantias de gastos atribuíveis ao 

período e ainda não pagos ou liquidados são reconhecidas em “Credores por acréscimos de 

gastos”. 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as características qualitativas 

da: 

- Comparabilidade:

As políticas contabilísticas e os critérios de mensuração adotados a 31 de dezembro de 2025 

são comparáveis com os utilizados na preparação das demonstrações financeiras em 31 de 

dezembro de 2024, no entanto, foram efetuados ajustamentos que afetaram resultados de 

exercícios anteriores (nota 12). 

- Fiabilidade:

A informação encontra-se isenta de erros materiais e de preconceitos, representando 

fidedignamente o resultado das operações da Entidade. 

- Compreensibilidade e Relevância:

As demonstrações financeiras são compreensíveis, encontrando-se incluída toda a 

informação considerada relevante para a tomada de decisão dos seus utilizadores. 

- Compensação:

Os ativos e os passivos, os rendimentos e os gastos foram relatados separadamente nos 

respetivos itens de balanço e da demonstração dos resultados, pelo que nenhum ativo foi 

compensado por qualquer passivo nem nenhum gasto por qualquer rendimento, ambos vice-

versa. 

- Materialidade e agregação:

As linhas de itens que não sejam materialmente relevantes são agregadas a outros itens das 

demonstrações financeiras. A Entidade não definiu qualquer critério de materialidade para 

efeito de apresentação das demonstrações financeiras. 

2.2 Disposições do SNC que, em casos excecionais, tenham sido derrogados e dos 

respetivos efeitos nas demonstrações financeiras 

Não foram derrogadas disposições do SNC. 
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2.3 Contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteúdos não sejam 

comparáveis com os do período anterior 

Os conteúdos das contas do balanço e da demonstração dos resultados são comparáveis com 

os do período anterior, exceto pela reexpressão das demonstrações financeiras de 2024 que 

afetaram as rubricas Fundos Patrimoniais, Associados e imparidades, conforme detalhado na 

nota 3.2. 

3. Principais políticas contabilísticas

3.1 Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras 

As principais bases de reconhecimento e mensuração utilizadas foram as seguintes: 

- Moeda de apresentação

As demonstrações financeiras estão apresentadas em Euro, constituindo esta a moeda 

funcional e de apresentação. Neste sentido, os saldos em aberto e as transações em moeda 

estrangeira foram transpostas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio em vigor 

à data de fecho para os saldos em aberto e à data da transação para as operações realizadas. 

Os ganhos ou perdas de natureza cambial daqui decorrentes são reconhecidos na 

demonstração dos resultados no item de “Juros e rendimentos similares obtidos” se 

favoráveis ou “Juros e gastos similares suportados” se desfavoráveis, quando relacionados 

com financiamentos obtidos/concedidos ou em “Outros rendimentos e ganhos” se favoráveis 

e “Outros gastos ou perdas” se desfavoráveis, para todos os outros saldos e transações. 

- Ativos fixos tangíveis

Os ativos fixos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das 

depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. 

As depreciações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo método da linha 

reta, em conformidade com o período de vida útil estimado para cada classe de ativos. Não 

foram apuradas depreciações por componentes. 

As despesas com reparação e manutenção destes ativos são consideradas como gasto no 

período em que ocorrem. As beneficiações relativamente às quais se estima que gerem 

benefícios económicos adicionais futuros são capitalizadas no item de ativos fixos tangíveis. 

As mais ou menos valias resultantes da venda ou abate de ativos fixos tangíveis são 

determinadas pela diferença entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico que 

estiver reconhecido na data de alienação do ativo, sendo registadas na demonstração dos 

resultados nos itens “Outros rendimentos e ganhos” ou “Outros gastos e perdas”, consoante 

se trate de mais ou menos valias, respetivamente. 

Descrição Base Mensuração
Método 

Depreciação
Vida Útil Taxa Depreciação

Terrenos e recursos naturais Custo de aquisição - - -

Edifícios e outras construções Custo de aquisição Linha reta 3 a 50 anos 2 a 33,33%

Equipamento Básico Custo de aquisição Linha reta 6 anos 16,66%

Equipamento administrativo Custo de aquisição Linha reta 1 a 10 anos

Outros ativos fixos tangíveis Custo de aquisição Linha reta 5 a 8 anos  12,5 a 20 %
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- Ativos intangíveis

À semelhança dos ativos fixos tangíveis, os ativos intangíveis encontram-se registados ao 

custo de aquisição, deduzido das amortizações e das perdas por imparidade acumuladas. 

Observa-se o disposto na NCRF-ESNL, na medida em que só são reconhecidos se for 

provável que deles advenham benefícios económicos futuros, sejam controláveis e se possa 

medir razoavelmente o seu valor. 

As amortizações de ativos intangíveis com vidas úteis definidas são calculadas, quando está 

disponível para utilização, pelo método da linha reta em conformidade com o respetivo 

período de vida útil estimado, ou de acordo com os períodos de vigência dos contratos que 

os estabelecem. 

- Imposto sobre o rendimento

A Ordem dos Economistas encontra-se isenta de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Coletivas (IRC), ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 10.º do CIRC, de acordo com o 

despacho do Ministério das Finanças, de 30 de março de 1990. 

- Inventários

Os inventários estão mensurados pelo custo ou valor realizável líquido, dos dois o mais 

baixo. As saídas de inventários são reconhecidas de acordo com o custo médio ponderado 

de aquisição. 

- Instrumentos Financeiros

• Caixa, depósitos à ordem e outros depósitos bancários (a prazo).

As contas de caixa, depósitos bancários são mensurados ao valor de custo. 

• Outros valores a receber

As contas de “Outros valores a receber” estão reconhecidas pelo seu valor de custo 

diminuído de eventuais perdas por imparidade, registadas na conta de “Perdas por 

imparidade acumuladas”, por forma a que as mesmas reflitam a sua quantia recuperável. 

• Fornecedores e outras contas a pagar

As contas a pagar a fornecedores e outros credores, que não vencem juros, são registadas 

pelo seu valor de custo, que é substancialmente equivalente ao seu justo valor. 

Descrição Base Mensuração
Método 

Depreciação
Vida Útil Taxa Depreciação

Programas de Computadores Custo de aquisição Linha reta 3 a 6 anos 33,33 a 16,66%

Propriedade industrial Custo de aquisição 0%não definida
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- Instrumentos de capital próprio

• Investimentos financeiros

Os investimentos financeiros estão mensurados pelo custo de aquisição. 

- Rédito e regime do acréscimo

O rédito proveniente das prestações de serviços (joias, quotas, inscrições em eventos e 

outros) está de acordo com o disposto na NCRF 20, e apenas é reconhecido quando: 

1. são emitidas para cobrança (periodicidade anual ou semestral);

2. a quantia do rédito pode ser fiavelmente mensurada;

3. seja provável que os benefícios económicos associados com as transações fluam para a

Entidade e

4. os custos incorridos ou a serem incorridos referentes à transação possam ser fiavelmente

mensurados.

- Quotizações

O rédito das quotizações é apresentado pelo valor das quotas emitidas, líquido das quotas em 

incumprimento do ano. 

As quotas em incumprimento são calculadas com base no número de membros com dívida 

há mais de 3 anos, sendo que o montante apurado de incumprimento é deduzido diretamente 

ao rédito - quotizações, por contrapartida da conta de balanço – Associados (nota 9). 

As prestações de serviços são reconhecidas pelo justo valor do montante recebido ou a 

receber. 

As restantes receitas e despesas são registadas de acordo com o pressuposto do acréscimo, 

pelo que são reconhecidas à medida que são geradas, independentemente do momento em 

que são recebidas ou pagas. 

As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas 

geradas são registadas nas rubricas de “Diferimentos” ou “Outras contas a pagar ou a 

receber”. 

Os juros recebidos são reconhecidos atendendo ao regime da periodização económica, tendo 

em consideração o montante em dívida e a taxa efetiva durante o período até à maturidade.  

- Subsídios

Os subsídios à exploração, são patrocínios recebidos de entidades e destinam-se à cobertura 

de gastos, incorridos e registados no período, pelo que são reconhecidos em resultados à 

medida que os gastos são incorridos, independentemente do momento de recebimento do 

subsídio. 
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- Julgamentos e estimativas

Na preparação das demonstrações financeiras, a Entidade adotou certos pressupostos e 

estimativas que afetam os ativos e passivos, rendimentos e gastos relatados. Todas as 

estimativas e assumpções efetuadas pela Direção foram efetuadas com base no seu melhor 

conhecimento existente, à data de aprovação das demonstrações financeiras, dos eventos e 

transações em curso. 

As estimativas contabilísticas mais significativas refletidas nas demonstrações financeiras 

incluem: 

1. vidas úteis dos ativos fixos tangíveis e intangíveis;

2. análises de imparidade, nomeadamente de contas a receber.

As estimativas foram determinadas com base na melhor informação disponível à data da 

preparação das demonstrações financeiras e com base no melhor conhecimento e na 

experiência de eventos passados e/ou correntes. No entanto, poderão ocorrer situações em 

períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data, não foram consideradas nessas 

estimativas. As alterações a essas estimativas, que ocorram posteriormente à data das 

demonstrações financeiras, serão corrigidas na demonstração de resultados de forma 

prospetiva. 

- Ativos e passivos contingentes

Ativo contingente: é um possível ativo proveniente de acontecimentos passados e cuja 

existência somente será confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais 

acontecimentos futuros incertos não totalmente sob o controlo da entidade. 

Os passivos contingentes são definidos como: 

1. obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados e cuja existência somente

será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros incertos

não totalmente sob o controlo da Entidade; ou

2. obrigações presentes que surjam de acontecimentos passados, mas que não são

reconhecidas porque não é provável que um fluxo de recursos que afete benefícios

económicos seja necessário para liquidar a obrigação ou a quantia da obrigação não pode

ser mensurada com suficiente fiabilidade.

Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras da Entidade, 

sendo os mesmos objeto de divulgação, a menos que a possibilidade de uma saída de fundos 

afetando benefícios económicos futuros seja remota, caso este em que não são sequer objeto 

de divulgação. 

- Eventos subsequentes

Os eventos após a data do balanço que proporcionem informação adicional sobre condições 

que existiam nessa data são refletidos nas demonstrações financeiras. Caso existam eventos 

materialmente relevantes após a data do balanço, são divulgados no anexo às demonstrações 

financeiras. 
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3.2 Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

Durante o exercício de 2025, em resultado da análise das contas correntes dos associados, 

entendeu-se necessário reforçar o valor das imparidades, bem como se constatou que na 

rubrica das quotas em incumprimento existiam valores que tinham sido cobrados. Parte 

destas correções provinham de anos anteriores, assim efetuaram-se os seguintes 

ajustamentos a fundos patrimoniais: 

(em euros) 

2024 2023 Total 

Quotas Incumprimento 6.900,00 € 2.150,00 € 9.050,00 € 

Imparidade 6.125,02 € 37.950,00 € 44.075,02 € 

4. Caixa e depósitos bancários

Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e depósitos bancários: 

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Caixa 2.180,63 1.394,23

Depósitos à ordem 414.936,76 233.425,22

Outros depósitos bancários (a prazo) 1.273.500,00 1.297.200,00

Total 1.690.617,39 1.532.019,45

Descrição
31/12/2024 e 

Reexpresso
31/12/2023

Caixa 1.394,23 1.509,10

Depósitos à ordem 233.425,22 771.629,06

Outros depósitos bancários (a prazo) 1.297.200,00 710.000,00

Total 1.532.019,45 1.483.138,16
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5. Ativos fixos tangíveis
(em euros)

Descrição
31/12/2024 e 

Reexpresso
Aumentos

Transferências 

Alienações e 

Abates

31/12/2025

Terrenos e recursos naturais 414.143,16 0,00 0,00 414.143,16

Edifícios e outras construções 1.470.314,56 0,00 0,00 1.470.314,56

Equipamento Básico 399,99 15.466,33 0,00 15.866,32

Equipamento administrativo 246.550,61 0,00 0,00 246.550,61

Outros ativos fixos tangíveis 48.959,91 0,00 0,00 48.959,91

AFT em Curso 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 2.180.368,23 15.466,33 0,00 2.195.834,56

Descrição 31/12/2023 Aumentos
Transferências 

Alienações e 

Abates

31/12/2024 e 

Reexpresso

Terrenos e recursos naturais 414.143,16 0,00 0,00 414.143,16

Edifícios e outras construções 1.467.694,66 0,00 2.619,90 1.470.314,56

Equipamento Básico 0,00 399,99 0,00 399,99

Equipamento administrativo 243.958,38 7.143,23 -4.551,00 246.550,61

Outros ativos fixos tangíveis 48.959,91 0,00 0,00 48.959,91

AFT em Curso 2.619,90 0,00 -2.619,90 0,00

Total 2.177.376,01 7.543,22 -4.551,00 2.180.368,23

Movimentações nas depreciações 
(em euros)

Descrição
31/12/2024 e 

Reexpresso
Aumentos

Transferências 

Alienações e 

Abates

31/12/2025

Edifícios e outras construções  214.299,24  30.227,12 0,00        244.526,36   

Equipamento Básico 11,11         324,42   0,00 335,53   

Equipamento administrativo  218.376,68  8.009,62 0,00        226.386,30   

Outros ativos fixos tangíveis  17.787,99 0,00 0,00          17.787,99   

Total  450.475,02  38.561,16 0,00        489.036,18   

Descrição 31/12/2023 Aumentos
Transferências 

Alienações e 

Abates

31/12/2024 e 

Reexpresso

Edifícios e outras construções  184.217,65  30.081,59 0,00        214.299,24   

Equipamento Básico 0,00           11,11   0,00 11,11   

Equipamento administrativo  211.293,54  7.778,16 -695,02        218.376,68   

Outros ativos fixos tangíveis  17.787,99 0,00 0,00          17.787,99   

Total  413.299,18  37.870,86 -695,02        450.475,02   
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Valor líquido dos ativos fixos tangíveis 
(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Valor líquido dos ativos fixos tangíveis 1.706.798,38 1.729.893,21

Descrição
31/12/2024 e 

Reexpresso
31/12/2023

Valor liquido dos ativos fixos tangiveis 1.729.893,21 1.764.076,83

6. Ativos intangíveis

(em euros)

Descrição
31/12/2024 e 

Reexpresso
Aumentos

Transferências e 

Abates
31/12/2025

Programas de computador          367.838,12   0,00 0,00          367.838,12   

Propriedade industrial 1.444,33   0,00 0,00 1.444,33   

Total          369.282,45   0,00 0,00          369.282,45   

Descrição 31/12/2023 Aumentos
Transferências e 

Abates

31/12/2024 e 

Reexpresso

Programas de computador          367.838,12   0,00 0,00          367.838,12   

Propriedade industrial 1.444,33   0,00 0,00 1.444,33   

Total          369.282,45   0,00 0,00          369.282,45   

Movimentações nas amortizações 

(em euros)

Descrição
31/12/2024 e 

Reexpresso
Reforço Regularizações 31/12/2025

Programas de computador        362.108,78   3.929,46   0,00        366.038,24   

Total        362.108,78   3.929,46   0,00        366.038,24   

Descrição 31/12/2023 Reforço Regularizações
31/12/2024 e 

Reexpresso

Programas de computador        358.088,12   4.020,66   0,00        362.108,78   

Total        358.088,12   4.020,66   0,00        362.108,78   
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Valor líquido dos ativos intangíveis 

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Valor líquido dos ativos intangíveis          3.244,21            7.173,67   

Total          3.244,21            7.173,67   

Descrição
31/12/2024 e 

Reexpresso
31/12/2023

Valor líquido dos ativos intangíveis          7.173,67    11.194,33 

Total          7.173,67    11.194,33 

7. Investimentos Financeiros

Fundação da Construção – 1.000,00€ 

A Ordem dos Economistas, em 2025, conjuntamente com as Ordens dos Engenheiros e dos 

Arquitetos são Instituidoras da Fundação da Construção com uma dotação de 1.000,00€. 

Fundo compensação do trabalho – 98,67€ 

O Fundo de Compensação do Trabalho (FCT) implicava uma comparticipação de 0,925% 

sobre o salário base e diuturnidades, tendo uma natureza de capitalização para a entidade 

patronal, referente a todas as admissões posteriores a outubro de 2013. 

Até ao mês de maio de 2023 foram efetuadas contribuições no total de 98,67. 

Por decisão do Governo, deixou de existir esta obrigação por parte da entidade patronal, 

tendo avançado com intenção de extinção deste fundo no curto prazo. 

(em euros)

Rubrica 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Fundação da Construção          1.000,00   0,00 

Fundo Compensação do Trabalho 98,67   98,67   

Total Investimentos Financeiros          1.098,67   98,67   
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8. Inventários

Em 2025, a Delegação Regional da Madeira adquiriu livros em língua portuguesa e inglesa, 

com objetivo de os comercializar. 

A valorização dos livros não vendidos é a seguinte: 
(em euros)

Rubrica 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Livros em Inglês          5.369,60   0,00 

Livros em Português          1.384,35   0,00 

Saldo 6.753,95 0,00

9. Associados

A rubrica Associados apresenta um valor de 260.181,64 euros, conforme quadro seguinte: 

(em euros)

Rubrica 31/12/2025
31/12/2024 

Reexpresso
31/12/2024

Quotas em dívida 2.056.908,96 1.917.415,17 1.917.415,17

Quotas em incumprimento -593.000,00 -446.550,00 -455.600,00

Imparidades -1.197.587,24 -1.208.675,55 -1.164.600,53

Saldo a Favor dos Associados -6.140,08 -6.945,82 -6.945,82

Total 260.181,64 255.243,80 290.268,82

9.1 Quotas em incumprimento 

Como já referido na nota 3, durante o ano de 2025 efetuou-se uma análise profunda à conta 

de associados e constatou-se a existência de quotas em incumprimentos que efetivamente já 

tinham sido recebidas em anos anteriores e que foram objeto de reexpressão nas 

demonstrações de resultados de 2024 e 2023, conforme quadro seguinte: 

(em euros)

2024 2023 Total

Quotas Incumprimento 6.900,00 € 2.150,00 € 9.050,00 €
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O valor de quotas em incumprimento ascendia a 593.000,00 euros, para além dos 

ajustamentos supra foram efetuados ajustamentos no valor de 6.950,00 euros em 2025. 

(em euros)

Quotas em 

incumprimento
Saldo ínicial Saldo final

31/12/2025 -446.550,00 -593.000,00

31/12/2024 Reexpresso -301.650,00 -446.550,00

31/12/2024 -303.800,00 -455.600,00

9.2 Imparidade acumuladas 

Conforme a nota anterior e nota 3 também as imparidades foram alvo de uma profunda 

análise que deu origem a um recalculo das imparidades conforme quadro seguinte: 

(em euros)

Subtotal 38.287,92 € 25% 9.571,98 €

~

Subtotal 26.806,80 € 50% 13.403,40 €

Subtotal 31.800,00 € 100% 31.800,00 €

Total 54.775,38 €

(em euros)

2025 2024 2023 Total

Imparidade 10.700,36 € 6.125,02 € 37.950,00 € 54.775,38 €

+5 anos

 Cálculo da 

Imparidade 

2025

%

Imparidade 

Valor 

Imparidade 

2025

Valor 

Imparidade 

2025

 Cálculo da 

Imparidade 

2025

%

Imparidade 

Valor 

Imparidade 

2025

Até 4 anos

 Cálculo da 

Imparidade 

2025

%

Imparidade 

Valor 

Imparidade 

2025

+4 e até 5 anos
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O valor acumulado de imparidades é de 1.197.587,24 euros, para além dos ajustamentos 

supra foram efetuados ajustamentos no valor de 10.700,36 euros em 2025. 

(em euros)

Perdas por imparidade Saldo inicial Saldo final

31/12/2025 1.208.675,55 1.197.587,24

31/12/2024 Reexpresso 1.529.885,36 1.208.675,55

31/12/2024 1.491.935,36 1.164.600,53

9.3 Valor a favor dos sócios 

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso
Saldo a favor dos 

associados
6.140,08 6.945,82

10. Créditos a Receber

(em euros)

Devedores por acréscimos de 

rendimentos
31/12/2025

31/12/2024 e 

Reexpresso

Juros a Receber 9.994,28 21.868,84

Ageas 737,62 0,00

Subtotal 10.731,90 21.868,84

Devedores Diversos 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Imageninvest Inv. Imobiliarios Lda 306,78 300,06

Asta -Atlantida - Sociedade de 

Turismos e Animação, SA
1.280,00 0,00

Companhia Seguros Allianz, SA 4,26 0,00

Livraria Bertrand 675,00 294,00

Chubb European Group SE 0,00 10,99

Outros 0,00 6,00

Subtotal 2.266,04 611,05

Total 12.997,94 22.479,89
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11. Diferimentos

11.1 Gastos a Reconhecer 

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Congresso 16.418,04 0,00

Licenças de Software 4.098,59 2.479,81

Rendas 1.946,81 1.659,55

Seguros 569,57 948,24

Outros 809,81 846,60

Total 23.842,82 5.934,20

O valor mais expressivo é a reserva do auditório da Culturgest, para o Congresso, no valor 

de 16.418,04€. 

12. Divulgações exigidas por diplomas legais

12.1 Fundos Patrimoniais 

Conforme notas 2.1, 2.3, 3.1, 9, 16 e 21 houve a necessidade de efetuar reexpressão dos 

Fundos e do Resultado Líquido de 2024 conforme se demonstra no quadro seguinte: 

(em euros)

Fundos Patrimoniais Saldo a 31/12/2023 1 3.381.407,69

Resultado Líquido 2023 2 50.429,62

Fundos Saldo a 31/12/2024 3=1+2 3.431.837,31

Resultado Líquido 2024 4 66.246,58

Fundos Patrimoniais Saldo a 31/12/2024 5=3+4 3.498.083,89

Fundos Patrimoniais Saldo a 31/12/2023 1 3.381.407,69

Ajustamento Imparidade 31-12-2023 5 -37.950,00

Ajustamento Quotas Incumprimento 31-12-2023 6 2.150,00

Fundos Patrimoniais Saldo a 31-12-2023 Reexpresso 7=1+5+6 3.345.607,69

Resultado Líquido 2024 8 66.246,58

Ajustamento Imparidade 2024 9 -6.125,02

Ajustamento Quotas Incumprimento 2024 10 6.900,00

Resultado Líquido 2024 Reexpresso 11=8+9+10 67.021,56

Fundos Saldo a 31-12-2024 Reexpresso 12=2+7 3.396.037,31

Fundos Patrimoniais Saldo a 31/12/2024 Reexpresso 13=11+12 3.463.058,87

Fundos Saldo a 31/12/2024 Reexpresso 12 3.463.058,87

Resultado Líquido do período 13 158.702,68

Fundos Patrimoniais Saldo a 31/12/2025 14=12+13 3.621.761,55

Fundos Patrimoniais 2024

Fundos Patrimoniais 2024 Reexpresso

Fundos Patrimoniais 2025
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12.2 Outras divulgações exigidas por diplomas legais 

A Ordem apresenta a sua situação regularizada perante as Finanças e a Segurança Social, 

tendo liquidado as suas obrigações fiscais nos prazos legalmente estipulados. 

13. Estado e outros Entes Públicos

Divulgações relacionadas com outros impostos e contribuições: 

(em euros)

Descrição
Saldo Devedor 

a 31/12/2025

Saldo Credor a 

31/12/2025

Saldo Devedor 

a 31/12/2024 

e Reexpresso

Saldo Credor a 

31/12/2024 e 

Reexpresso

Retenção na Fonte (efetuada por terceiros) 1.007,04 0,00 150,83 0,00

Retenção de impostos sobre rendimentos 0,00 3.598,80 0,00 3.414,05

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 0,00 780,09 0,00 229,68

Contribuições para a Segurança Social 0,00 6.462,15 0,00 6.055,41

Total 1.007,04 10.841,04 150,83 9.699,14

14. Fornecedores

Em 31 de Dezembro de 2025, a rubrica de Fornecedores apresentava o valor de 23.180,93 

euros relativo a dívidas de conta corrente a fornecedores. 

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Condominio da Rua Ivone Silva, nº6 1.526,15 1.359,49

Açores para sempre, Lda 1.615,22 0,00

Smartav, SA 15.466,33 0,00

29 Entertainment, Lda 1.537,50 0,00

Digimanus, Lda 0,00 5.003,64

More Office, Lda 0,00 1.103,23

Perfect Clean, Lda 0,00 1.244,54

Outros fornecedores 3.035,73 3.660,94

Fornecedores 23.180,93 12.371,84
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15. Outros Passivos Correntes

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Responsabilidades com férias e subsídio de férias 45.292,65 51.852,89

Outros Acréscimos de gastos 3.990,16 14.438,23

Credores diversos 1.475,71 1.572,75

Total 50.758,52 67.863,87

16. Vendas e Serviços Prestados
(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 

Reexpresso
30/12/2024

Vendas Livros 1.858,73 0,00 0,00

Quotas 806.125,00 795.675,48 788.775,48

Jóias 12.060,00 10.400,00 10.400,00

Inscrições em eventos 4.990,00 5.169,00 5.169,00

Outros 787,15 3.321,39 3.321,39

Total 823.962,15 814.565,87 807.665,87

17. Subsídios à exploração

O valor registado de 40.420,16 euros relativo a Subsídios à Exploração, são atribuídos à 

Ordem dos Economistas no âmbito de patrocínios a eventos e protocolos estabelecidos. 

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Subsídios à exploração 40.420,16 34.436,68
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18. Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas

O custo das mercadorias vendidas é relativo aos livros mencionados na nota 8. 

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso
Custo das mercadorias vendidas e matérias 

consumidas
1.386,41 0,00

19. Fornecimentos e Serviços Externos

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Serviços especializados 170.095,59 162.699,93

Trabalhos especializados 88.468,02 85.325,33

Publicidade e propaganda 1.696,94 4.079,59

Vigilância e segurança 464,73 147,60

Honorários 44.445,81 43.149,09

Conservação e reparação 25.345,16 18.635,39

Outros 9.674,93 11.362,93

Materiais 22.592,20 17.036,05

Ferramentas e utensílios de desgaste rápido 1.848,37 1.101,85

Livros e documentação técnica 0,00 767,81

Material de escritório 5.493,68 13.864,91

Artigos para oferta 15.250,15 1.301,48

Energia e fluidos 6.250,62 5.436,36

Electricidade 5.522,60 4.296,35

Combustíveis 74,30 481,94

Água 653,72 658,07

Deslocação, estadas e transportes 43.868,64 39.595,97

Deslocações e estadas 43.666,04 39.571,28

Transporte de mercadorias 202,60 6,15

Outros 0,00 18,54

Serviços Diversos 88.234,77 100.188,65

Rendas e Alugueres 11.289,90 8.501,82

Comunicação 16.921,28 20.800,67

Seguros 1.761,25 1.208,55

Contencioso e Notariado 86,40 0,00

Despesas de representação 0,00 1.719,12

Limpeza, higiene e conforto 9.493,51 10.457,73

Outros serviços 

(Eventos/Conferências/Congressos/Seminários)
48.682,43 57.500,76

Total 331.041,82 324.956,96



41 

A rubrica de trabalhos especializados reflete os gastos com os serviços de contabilidade, 

informática e mídia. 

 As principais variações a ter em consideração: 

• Conservação e reparação – verbas relativas a obras no condomínio da sede;

• Material de escritório e Comunicação – há que considerar que 2024 foi ano de

eleições para os Órgãos Sociais;

• Artigos para oferta - reflete a compra de artigos de merchandising da Ordem.

20. Benefícios dos empregados

20.1 Pessoal ao serviço da Ordem 

O quadro de pessoal da Ordem, Direção Nacional e Delegações Regionais é composto por 

11 colaboradores, em que 2 deles trabalham a tempo parcial: 

Descrição
Nº Médio de Pessoas 

2025

Nº Médio de pessoas 

2024

Pessoas remuneradas 11 13

Pessoas a tempo completo 9 11

Pessoas a tempo parcial 2 2

Pessoas ao serviço da Ordem por sexo 11 13

Masculino 2 4

Feminino 9 9

20.2 Benefícios dos empregados e encargos da entidade 
(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Gastos com o pessoal 357.575,82 452.688,23

Remunerações do pessoal 283.025,17 370.792,06

Encargos sobre remunerações 58.288,49 57.589,78

Seguros de Acidentes no trabalho e doenças

profissionais
13.561,21 18.633,28

Outros gastos com o pessoal 2.700,95 5.673,11

A variação deve-se fundamentalmente à compensação atribuída pela saída de dois 

colaboradores, no princípio do ano de 2024, por comum acordo. 
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21. Imparidades

No exercício de 2025, conforme já descrito nas notas 3 e 9, houve uma análise profunda às 

contas de associados que levou a uma reexpressão das contas das imparidades daí resultou 

os seguintes resultados: 
(em euros)

Perdas por imparidades 31/12/2025
31/12/2024 

Reexpresso
30/12/2024

PI Outras dívidas a receber -10.700,36 -6.125,02 0,00 

Reversão PI Outras dívidas a 

receber
14.025,16 20.977,97 20.977,97 

Total          3.324,80     14.852,95   20.977,97 

22. Outros rendimentos e ganhos

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Correções relativas a períodos anteriores 596,98            3.242,43   

 Outros não especificados 306,14            2.295,38   

Total 903,12 5.537,81

23. Juros obtidos

2025 (em euros)

Bancos
Juros Recebidos do ano 

2025

Juros do ano 2025 a 

receber no ano 2026
Total

CGD/MG/BEST 18.490,21 9.994,28 28.484,49

2024 e Reexpresso

Bancos
Juros Recebidos do ano 

2024

Juros do ano 2024 a 

receber no ano 2025
Total

CGD/MG/BEST 16.279,19 21.868,84 38.148,03

A conta de juros é especializada mensalmente por depósito bancário. Quando os depósitos 

vencem, os juros são recebidos e deduzidos os relativos ao ano anterior, bem como 

contabilizados os juros de depósitos que se vencerão no ano seguinte, 2026. 

A variação nos juros deve-se às taxas, que no ano de 2025 foram em média entre 1,50% e 

1,75%, enquanto em 2024 a média variou entre 2,5% e 3%. 
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24. Outros gastos e perdas

(em euros)

Descrição 31/12/2025
31/12/2024 e 

Reexpresso

Emolumentos Tribunal de Contas 0,00 8.987,45

Dívidas Incobráveis 2.210,35 850,00

Donativos 0,00 10,00

Correções relativas a períodos anteriores 92,60 2.653,24

Quotizações 3.853,53 3.461,47

Ofertas e amostras de inventários 251,76 0,00

Insufusiência da estimativa para impostos 15,00 0,00

Prémio melhor dissertação 1.250,00 0,00

Abates/Alienações 0,00 3.855,98

Outros gastos e perdas não especificados 82,86 1.164,93

Total 7.756,10 20.983,07

25. Gastos de Depreciação e Amortização

No ano 2025 foram reconhecidos 38.561,16 euros de depreciações e 3.929,46 euros relativos 

a amortizações, totalizando 42.490,62 euros, de acordo com os quadros seguintes:  

2025 (em euros)

Depreciações Ativos fixos tangíveis
Edifícios e 

outras 

Ferramentas e 

utensílios

Equipamento 

básico
Administrativo Outros Total

Depreciações acumuladas iniciais 214.299,24 623,87 11,11 218.376,68 17.164,12 450.475,02

Depreciações do exercício 30.227,12 0,00 324,42 8.009,62 0,00 38.561,16

Anulação de Depreciações por 

abate/alienação
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Depreciações acumuladas finais 244.526,36 623,87 335,53 226.386,30 17.164,12 489.036,18

2024 e Reexpresso

Depreciações Ativos fixos tangíveis
Edifícios e 

outras 

Ferramentas e 

utensílios

Equipamento 

básico
Administrativo Outros Total

Depreciações acumuladas iniciais 184.217,65 623,87 0,00 211.293,54 17.164,12 413.299,18

Depreciações do exercício 30.081,59 0,00 11,11 7.778,16 0,00 37.870,86

Anulação de Depreciações por 

abate/alienação
0,00 0,00 0,00 -695,02 0,00 -695,02

Depreciações acumuladas finais 214.299,24 623,87 11,11 218.376,68 17.164,12 450.475,02
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2025 (em euros)

Amortizações Ativos intangíveis
Programas de 

computador
Total

Amortizações acumuladas iniciais 362.108,78 362.108,78

Amortizações do Exercício 3.929,46 3.929,46

Amortizações acumuladas finais 366.038,24 366.038,24

2024 e Reexpresso

Amortizações Ativos intangíveis
Programas de 

computador
Total

Amortizações acumuladas iniciais 358.088,12 358.088,12

Amortizações do Exercício 4.020,66 4.020,66

Amortizações acumuladas finais 362.108,78 362.108,78

26. Acontecimentos após a data do balanço

Não se verificaram acontecimentos ou factos relevantes, após a data de autorização de 

emissão, que requeiram ajustamentos aos saldos ou divulgações apresentadas nas 

demonstrações financeiras. 

27. Data de autorização para emissão

As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram 

autorizadas para emissão, pela Direção, em 12 de março de 2026. 

Direção Contabilista Certificado 




